
Ata da Reunião Geral de Alunos Extraordinária – 11 de outubro. 

 

Ao décimo primeiro dia de outubro do ano de dois mil e vinte um, Francisco Sousa, 

Presidente da Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 18h30, por não ter existido 

quórum para o início previsto, às 18h00, com a seguinte ordem de trabalhos prevista:  

1. Período Antes da Ordem do Dida (PAOD); 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

3. Criação de novos núcleos 

4. Orçamento Participativo 

5. Outros Assuntos 

 

 

 

 

 

 

1. Período Antes da Ordem do Dida (PAOD); 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Começa por explicar o 

funcionamento da RGA aos novos alunos e de seguida passa a palavra ao Ricardo 

Vicente. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): Começa por informar aos 

alunos que a inscrição dos novos alunos, apesar de ter sido feita num regime misto 

(online com presencial), correu muito bem. Informa ainda que o balanço da feira do 

livro 2021 foi muito positiva. Por fim, deixa a nota que a inauguração da biblioteca 

jurídica está para breve. Vem requerer ainda a opinião dos alunos quanto à ideia de ser 

feita uma “semana da faculdade em debate”, no seguimento das eleições para a direção 

da Faculdade de Direito de Lisboa. 

 

Diogo Lopes (Vice - Presidente das Atividades e Valorização Extracurricular): 

Convida todos os alunos a estarem presentes na festa de abertura do ano académico, a 

ter lugar na alameda da universidade entre as 15h00 e as 21h00 do dia 12 de outubro.  

 



Pedro Carvalho: Quanto às sugestões dadas pelo Ricardo Vicente no que toca à 

“semana da faculdade em debate”, vem também sugerir um debate a incidir no plano de 

estudos da faculdade. 

 

Hélder Semedo: Começa por perguntar ao Ricardo Vicente qual foi a reação da 

Direção da faculdade face ao conteúdo da moção aprovada na última RGA. Quanto à 

alteração dos planos curriculares, informa que há uma decisão de abril do conselho geral 

da universidade de lisboa que obriga a essa revisão dos planos curriculares, sendo que a 

mesma terá de ser feita na nossa faculdade também.  

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): Quanto à questão do Hélder 

relativamente à apresentação da moção, responde dizendo que a moção foi apresentada 

pela Inês Almeida no Conselho de Escola e que a mesma não teve qualquer efeito, visto 

que a alteração ao regulamento eleitoral seguiu em frente nos moldes anteriormente 

previstos. Quanto ao que o Pedro Carvalho disse, agradece a intervenção e responde 

dizendo que o ponto do plano de estudos da faculdade também já tinha sido pensado 

como um dos possíveis temas a ser levado. Diz ainda que esse tema já tinha sido 

abordado em RGA’s anteriores e que o objetivo é deixar a temática da revisão do plano 

de estudos bem encaminhada para as futuras direções. Quanto ao segundo ponto do 

Hélder, diz que não tinha conhecimento e que vai tomar as devidas diligências para 

tomar conhecimento do assunto. 

 

Tiago Fontez: Convida a Direção e a Mesa da RGA da AAFDL a convocarem uma 

RGA dedicada à discussão de outras possíveis reações à alteração dos estatutos da 

ordem dos advogados. Diz ainda que a manifestação, organizada pelo CNED, em frente 

ao conselho geral da ordem dos advogados não é suficiente e questiona o Ricardo 

Vicente e a Mesa da RGA quanto à disponibilidade da AAFDL em fazer algo mais.  

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): Começa por dizer que a 

postura foi sempre a de acompanhar o CNED em todas as suas iniciativas, mas também 

a de agir a título próprio para a defesa dos alunos da Faculdade de Direito de Lisboa, 

dando o exemplo da audiência com o Bastonário da ordem dos Advogados. 

Relativamente à disponibilidade para outras possíveis ações da AAFDL quanto ao 

assunto, responde dizendo que há total disponibilidade e que está ao dispor daquilo que 



a RGA decidir. Ainda quanto a este ponto, dá nota de que o CNED tem reunido com os 

vários grupos parlamentares da Assembleia da República e que as perspetivas parecem 

ser favoráveis aos alunos.  

 

Tiago Fontez: Volta a reforçar a importância de se marcar uma RGA dedicada a este 

assunto, visto que é um tema de extrema importância para os alunos e que precisa de 

uma tomada de posição constante.  

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Começa por dizer que a posição já 

foi tomada aquando da vinculação da AAFDL à manifestação do CNED no dia 17 de 

setembro. Por fim, diz que a posição tem sido a de seguir as iniciativas do CNED, visto 

que eles têm assumido essa luta em primeiro plano. Questiona ainda Tiago Fontez no 

sentido de perceber a que RGA’s a marcar é que ele se está a referir para este propósito 

em específico. 

 

Tiago Fontez: Responde dizendo que não podemos ficar dependentes do CNED para 

esta causa, visto que até foi demonstrada alguma falta de organização na manifestação 

do dia 17 de setembro. Quanto às RGA’S responde dizendo que seriam no sentido de 

marcar posição quanto a este assunto da alteração dos estatutos da ordem dos 

advogados, mas também quanto a outros assuntos relacionados com a propina, 

habitação e outros mais. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Diz que o seu mandato está quase a 

acabar e que não é possível fazer uma programação em que se comprometa a fazer essas 

RGA’s, dizendo também que tal não impede que a própria direção da AAFDL vá 

tomando posição quanto ao assunto. Por fim, dá nota que no fim de semana de 16 e 17 

de outubro vai acontecer o Encontro Nacional de Dirigentes Associativos e apela, a 

quem tiver interesse, a fazer a sua inscrição.  

 

 

 

 

 

 



2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

 

A favor: 31 

Contra: 0 

Abstenção: 60 

 

Declaração de voto de Ana Canário pela Tertvlia Libertas: 

“A nossa declaração de voto vai no sentido da pergunta que fazemos à Mesa: vocês 

acham que a quantidade de mãos levantadas pela abstenção é porque a malta se está a 

cagar, ou porque as actas não são disponibilizadas a tempo útil de poderem ser votadas 

noutro sentido? A nossa votação baseia-se na segunda opção.” 

 

 

3. Criação de Novos Núcleos 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): começou por informar que ia fazer a 

chamada dos nomes constantes em ambos os requerimentos para a criação dos dois 

núcleos.  

 

O Núcleo de Finanças e Literacia Financeira reuniu o número mínimo necessário de 

alunos: 25 

 

O Núcleo de Estudos dos Direitos dos Animais reuniu o número mínimo necessário de 

alunos: 25 

Nazariy Romanovych (Presidente do NFLF): a fim de apresentar o programa do 

Núcleo e os seus objetivos e utilidades, questiona quem sabe o que significam e o que são 

diversos termos técnicos, sendo exatamente pelo desconhecimento relativamente a esses 

termos, bem como pela complexidade do aparato financeiro, que tanta influência tem nos 

dias que correm, especialmente pela fase da vida em que os alunos estão (de aproximação 

ao ingresso no mercado de trabalho), que considera fundamental a sólida literacia 

financeira de todos os estudantes, independentemente da área de estudo que frequentam. 

Explica que as atividades do Núcleo irão dirigir-se em três âmbitos. 



Partilha que as atividades organizadas pelo Núcleo irão precisamente incidir sobre esses 

três âmbitos, sendo que no primeiro semestre querem perceber quais as matérias que 

despertam mais interesse por parte da Comunidade Estudantil, para depois no segundo 

semestre responderem conforme os interesses dos alunos. Posteriormente, elenca uma 

série de atividades que o Núcleo pretende realizar, como um curso de responsabilidade 

atividades de gestão financeira dirigidas aos estudantes deslocados, uma visita à Bolsa de 

Lisboa, entre outros. 

 

Caio Escobar (Vogal do Departamento Cultural e Núcleos Autónomos): comunica 

que a AAFDL não tem opinião formada relativamente ao Núcleo. Indica que, por um 

lado, vê com toda a legitimidade o empenho e dedicação, parabenizando a postura. 

Contudo, por outro, afirma que vê, enquanto Direção, um aumento expressivo de núcleos, 

já estando integrados 10 Núcleos Autónomos. Diante de tal crescimento, considera haver 

uma lacuna nos estatutos nossos Estatutos, havendo uma delimitação muito vaga da 

atuação dos núcleos dentro da AAFDL, pelo que, não considera prudente uma 

manifestação positiva relativamente à entrada de novos núcleos até que os Estatutos 

estejam devidamente atualizados consoante a atual circunstância. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): abre o período para pedidos de 

esclarecimento ao aluno e Presidente do NFLF, Nazariy. 

 

Hélder Semedo: diz que o aluno falou de um conjunto de conceitos financeiros, 

perguntando se o mesmo sabe o que é uma cativação. Questiona ainda porque é que o 

aluno considera que o Núcleo vai trazer benefícios para os Estudantes e contribuir para a 

sua formação económico financeira. 

 

Nazariy (Presidente do NFLF): afirma ser precisamente pelas questões não serem 

abordadas na vida curricular que o núcleo se propõe a desenvolvê-las e complementar. 

Acrescenta que não vai dar explicações de Finanças no momento, pelo que se o aluno, 

Hélder, estiver interessado, o convida a participar nas atividades do núcleo. Além disso, 

constata que a FDUL é das faculdades de Direito do país que mais cadeiras relativas a 

matérias económico financeiras tem, contudo, os conceitos por si referidos anteriormente 

não são debatidos. 

 



Luís Januário: começa por parabenizar a iniciativa, questionando, posteriormente, se o 

Núcleo já contactou docentes, no sentido de saber se estariam dispostos a colaborar nos 

eventos, sendo oradores em palestras, por exemplo. Questiona ainda se o Núcleo viu uma 

forma, a partir da gestão de um portfólio, de obter rendimentos próprios, sendo 

autossuficiente, ou fornecer até dinheiro à AAFDL. 

 

Nazariy (Presidente do NFLF): quanto ao contacto com Professores, afirma que o 

Núcleo já falou com alguns docentes, tendo a resposta sido positiva, acrescentando que 

no curso que se realizaria no dia seguinte, participaria um Professor da Faculdade. Além 

disso, partilha que em eventos futuros, como o do próximo dia 27, também haveria a 

participação de Professores da Faculdade. Informa que não contará apenas com 

Professores, mas também com os próprios órgãos e a Direção da Faculdade, de forma a 

promover o benefício a todos os Estudantes. Por fim, informa que o Núcleo pretende 

organizar eventos com outras Academias da Universidade de Lisboa e ainda com o ISEG 

e com o ISCTE. 

Quanto à pergunta relativa à autossustentabilidade, nomeadamente através da angariação 

de um portfólio, diz que o Núcleo não será uma sociedade de investimento e que o núcleo 

será financiado tal como os outros são, através dos sócios e através dos eventos que 

organizarão. Acrescenta que o Núcleo não irá depender da AAFDL, indicando que esse 

foi um ponto que comunicou ao Vogal do Departamento Cultural e Núcleos Autónomos, 

Caio Escobar, na primeira reunião que tiveram e que a ambição de integrar a AAFDL não 

passava por razões financeiras, mas sim por razões de comunicação entre a Direção, a 

AAFDL e o Núcleo, bem como de interação com os restantes núcleos, pois sente que os 

mesmos colaboram pouco entre si. 

 

Miguel Ribeiro (Secretário da Mesa da Reunião Geral de Alunos) - Questiona, em 

termos pessoais, enquanto aluno deslocado, bons critérios para fazer uma boa gestão dos 

seus próprios recursos financeiros, considerando os gastos académicos inerentes aos 

estudos. 

 

Nazariy Kovalyuk- Refere que com o projeto a ser desenvolvido por vários alunos da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, todas as questões relacionadas com a 

boa gestão de recursos financeiros terão uma resposta sólida, podendo assim, contribuir 

para uma melhor utilização do dinheiro que cada um dispõe. 



 

 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Pede à Romina Cartolari para dar 

início à apresentação do Núcleo de Estudos dos Direitos dos Animais. 

 

Romina Cartolari- Antes de enunciar o seu núcleo (NEDA), faz uma pequena 

apresentação pessoal, salientando que é uma aluna de terceiro ano e uma grande defensora 

dos direitos dos animais, daí a apresentação deste movimento em prol dos mesmos. O 

NEDA já teve reunida com várias juntas de freguesia e até escolas, designadamente no 

Parque das Nações. A missão do núcleo passa por mover cursos e workshops para existir 

uma maior sensibilização com a causa animal. A estrutura orgânica é composta por uma 

Assembleia Geral, a Direção e o Conselho Fiscal. 

 

António Pestana- Pergunta a Romina Cartolari relativamente a uma medida prevista no 

projeto do Núcleo em análise, que é tentar colocar no plano de estudos uma cadeira 

optativa de Direito dos Animais. No fundo, questiona como é que isso poderá ir avante. 

 

Gonçalo Sá Gomes- Interroga como é que funcionará a revista jurídica sobre os direitos 

dos animais que vem proposta no projeto apresentado por Romina Cartolari. 

 

Romina Cartolari-  Respondendo aos dois anteriores intervenientes, sobre a 

possibilidade de criar-se esta nova cadeira opcional, afirma que já falou com vários 

Professores Doutorados que mostraram total disponibilidade para discutir a possibilidade 

da existência desta nova disciplina. Acerca do assunto relacionado com a revista jurídica 

do Direito dos Animais, salienta que está em negociações e que conta com a ajuda 

científica de vários professores para que consiga, efetivamente, publicar a revista.  

 

Votação relativa à constituição do Núcleo de Finanças e de Literacia Financeira- 

 

A favor- 59 

 

Abstenções- 12 

 



Contra- 0 

 

Aprovado. 

 

 

 

Votação relativa à constituição do Núcleo de Estudos dos Direitos dos Animais- 

 

A favor- 34 

 

Abstenções- 27 

 

Contra- 6 

 

Não foi aprovado. 

 

 

4. Orçamento Participativo 

 

 

Rafaela Lima- A proposta da AAFDL para o orçamento participativo, tem muito que ver 

com a eliminação da desigualdade no acesso à bibliografia, daí estar a existir um enorme 

esforço em organizar-se a biblioteca jurídica para que todos os alunos tenham acesso à 

mesma. Há muitos alunos que têm dificuldades em estudar pelos manuais-base, e assim 

é difícil ter um bom aproveitamento académico. Assim, a biblioteca jurídica está a ser 

renovada e espera-se que no fim deste mês seja inaugurada.  

 

Miguel Cruz, (Tesoureiro da AAFDL): Refere que, tanto a título pessoal como da 

AAFDL, gostaria de felicitar a Rafaela pelo trabalho incansável que havia tido com este 

projeto da biblioteca jurídica, referindo que na última reunião de direção da AAFDL a 

própria direção havia feito um voto de louvor à Rafaela pelo trabalho desenvolvido, 

nomeadamente o difícil trabalho de catalogar e colocar as referências em todos os livros. 

Em relação ao parecer, o valor deste projeto estaria orçamentado, não havendo grande 



debate sobre o mesmo. Refere que haviam sido feitas doações significativas para 

aumentar o espolio de obras para a biblioteca jurídica.  

 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Abre a ronda de intervenções, 

deixando que duas perguntas sejam colocadas pelos alunos para que pudessem ser 

respondidas posteriormente pela Rafaela.  

 

Duarte Martinho: Refere o orçamento era proposto pela AAFDL, perguntando então o 

porquê de os estudantes não terem espaço para participarem nesse processo. Questiona a 

AAFDL, pelo simples motivo da mesma achar um projeto como o da biblioteca jurídica 

importante e de, no início do mandato, talvez o não ter discriminado. Todavia, refere que, 

mesmo tendo discriminado esse valor para a biblioteca, talvez pudessem ter sido alocados 

mais fundos para o projeto. Mesmo assim, defende que a AAFDL estando em final de 

mandato e havendo esses fundos faria todo o sentido alocar os 1000 euros para esta ideia.  

 

Pedro Cecília: Questiona se era possível saber a quantidade de obras, em termos de 

unidades, que a AAFDL estaria à procura/precisaria, tendo em conta o valor excessivo 

dos próprios manuais. Neste sentido, pergunta se a AAFDL estaria à procura de fechar 

acordos com as respetivas editoras, para que pudesse haver algum tipo de benesse para 

os alunos nesse sentido, nomeadamente alguns descontos. Conclui referindo que a 

necessidade pelos manuais seria sempre superior à oferta de livros, sendo então 

importante que esses exemplares fossem quantificados.  

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Respondendo à primeira parte da 

questão do Duarte, refere que o ónus não esta na parte da AAFDL, visto que a mesma 

propõe um plano de ação, quase a título individual da Rafaela. Refere que não surgiram 

propostas diversas no início, talvez pelo facto do prazo das mesmas ter sido curto, mas a 

Rafaela adiantou-se e a proposta foi então apresentada. Menciona que os moldes em que 

a biblioteca jurídica se encontrava no início do mandato não eram, de todo, iguais aqueles 

que se encontrariam atualmente, possivelmente por isso que o orçamento para a compra 

de obras jurídicas não tivesse sido tao extensivo. Entretanto a Rafaela acrescenta que a 

biblioteca existia numa sala mais pequena não podendo a AAFDL saber, em concreto, 

quantas obras seriam necessárias e quantas já existiam, sendo que esse trabalho de 



catalogação e organização, agora já feito, seria simplificado- mas não terminado, visto 

que ainda faltavam catalogar manuais e livros de 4o ano, não envolvendo legislação ou 

revistas jurídicas. Passando para a outra questão do Pedro, menciona que havia a ideia de 

trazer a lista completa de manuais base ainda a adquirir, pelos diversos anos e cadeiras 

do curso, com todos esses elementos discriminados, embora fosse importante esperar e 

comparar essa necessidade com as obras já todas catalogadas, algo que ainda não tinha 

sido concluído. Todavia, garante que a ideia seria sempre ter mais que um exemplar de 

um desses manuais, para poder haver maior oferta nesse sentido e que estivessem sempre 

na biblioteca.  

 

Vítor Andrade André: Garante que a ideia de uma aposta na biblioteca jurídica já era 

um projeto de antigas direções da AAFDL, não tendo infelizmente sido concluída. 

Todavia, faz uma proposta que englobaria alocar os fundos do Núcleo da História do 

Direito, do qual era Presidente (fundos na ordem dos 500 euros) para que o valor do 

orçamento participativo se consolidasse em 1500 euros, tendo em conta que o ano 

económico estaria a fechar e que o próprio núcleo não precisaria desses fundos, sendo 

também importante para que os alunos tivessem então acesso a estas obras e documentos 

de estudo, nomeadamente alunos com algumas necessidades maiores. Conclui 

defendendo que se trataria de uma proposta irrecusável.  

 

Matilde Pinhol: Refere que a sua intervenção iria apenas no sentido de perguntar se não 

poderia haver um banco de doações, que operaria com algumas obras das quais os alunos 

da FDUL não precisassem e os mesmos, por iniciativa própria, pudessem então doar os 

manuais ou livros para a biblioteca jurídica. Nesse sentido, faz um apelo à solidariedade 

de todos para que seguissem esta ideia e a pusessem em prática.  

 

Rafaela (Vogal da Ação Social): começando pelo apelo da Matilde, refere que a maior 

parte das obras na biblioteca eram, precisamente, doações de alunos e da AAFDL Editora, 

não obstante defender que os alunos poderiam continuar a fazer essas doações tao 

importantes para a biblioteca. Relativamente à proposta do Vítor, garante que era, de 

facto, uma proposta irrecusável pela grande necessidade que havia de completar a 

biblioteca, fosse em dinheiro ou mesmo as próprias obras, agradecendo e dizendo que 

seria uma iniciativa proveitosa para todos os alunos.  

 



Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Antes de passar a uma próxima 

intervenção, apela a que o Tomas Viçoso ou o Miguel Cruz se pronunciassem sobre a 

proposta do Vítor, visto que talvez não fosse compatível com os estatutos. Isto porque, 

talvez essa ideia seria concretizável se ocorresse uma doação à ação social da AAFDL 

com este propósito específico, e não necessariamente para o orçamento participativo, 

visto que a verbas da AAFDL já estariam definidas desde o início do mandato, deixando 

ao Miguel ou ao Tomás a oportunidade de se pronunciarem.  Entretanto, o Vítor defende 

que, no caso de se tratar de uma questão meramente formal, poder-se-ia entender a 

alocação de fundos enquanto uma doação, embora acreditasse que uma formalidade 

destas, com o objetivo específico a ser seguido, seria desnecessária, acreditando 

plenamente que nem o Presidente do Conselho Fiscal ou o Tesoureiro se iriam opor a tal 

proposta. 

 

Miguel Cruz, Tesoureiro da AAFDL: Tendo conversado com o Tomás sobre o assunto, 

garante que o mérito da proposta do Vítor não entraria sequer em questão, embora 

pudessem ter duvidas em relação ao facto de existirem limites jurídicos e financeiros para 

que tal “transferência” pudesse ser efetuada, nomeadamente a situação do dinheiro não 

ser propriamente do núcleo e, alem disso, estar alocado para determinados fins e não para 

ser doado, tendo assim que ser uma questão a ser analisada de todos os pontos de vista. 

Relativamente à questão colocada pelo Pedro, garante que a AAFDL conseguiu, de facto, 

esses descontos e certas doações por parte de editoras concorrentes, tal como a AAFDL 

fez o contrário. Menciona uma doação significativa, que cobria grande parte dos livros 

do 3O ano, ano onde a AAFDL Editora não tem a maior oferta e, por muito pequena que 

a doação tenha sido, refere que só por isso o processo já havia valido a pena. 

Relativamente à questão colocada pelo Duarte, que, entretanto, repetiu a questão, 

reforçando que seria uma forma a combater desigualdades financeiras entre a comunidade 

estudantil. O Miguel reforça a ideia de que a AAFDL havia aumentado o orçamento para 

a vogalidade da ação social, sendo que parte desses fundos tiveram de ser utilizados no 

imediato para outras atividades e prioridades da ação social em outras áreas, sendo que 

apenas a seguir a isto ter sido feito é que a AAFDL pode cobrir certas lacunas que ainda 

existiam.  

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): No seguimento daquilo que foi 

dito pelo Miguel, assume que este reforço na biblioteca jurídica foi um “extra”, visto que 



apenas a seguir aquelas atividades e prioridades terem sido completadas é que se pode 

desenvolver este projeto, sendo que a bolsa “cuatrecasas” também em muito ajudou com 

o progresso da ideia, visto que a próprio escritório dos advogados havia investido na 

biblioteca. Logo, a combinação entre a necessidade de revitalização da biblioteca, o 

investimento da “cuatrecasas” e alguma liberdade financeira no âmbito do orçamento foi 

determinante para o avanço do processo. Refere uma ideia relativa a parcerias que acabou 

por não ser concretizada que envolvia livros de editoras concorrentes que tinham defeitos 

mínimos e não poderiam ser vendidos ao preço normal de mercado, podendo então ser 

comprados a esse preço. Esta ideia acabou por apenas ser concretizada com a AAFDL 

Editora, sendo que parte desses livros acabaram mesmo por ir para a biblioteca jurídica. 

Todavia, presume que seja possível que outras editoras se alinhem com esta causa nobre, 

ideia essa que espera que pudesse ser seguida por próximas direções da AAFDL.  

 

Pedro Cecília: Retorna à sua pergunta inicial, questionando se havia quantidades 

calculadas em concreto, ou seja, em termos de manuais e livros, tendo, todavia, percebido 

a dificuldade de ter esse número calculado sem que o catalogo estivesse finalizado. Pede 

à AAFDL que, aquando do momento da aquisição desses livros e manuais, fosse 

disponibilizado e publicitado um documento para que os alunos tivessem noção 

quantitativa dos exemplares disponíveis, visto que, na sua opinião, 1000 euros para quatro 

anos de licenciatura devia ser um valor, no mínimo, suficiente.  

 

Rafaela (Vogal da Ação Social): refere que o catalogo dos livros seria publico de 

qualquer forma, até para que fosse pratico para os alunos saberem onde é que os livros se 

encontravam na biblioteca. Relativamente à alocação dos 1000 euros para os manuais e 

livros menciona que, embora pudesse não ser a própria a o fazer (tendo em conta as 

eleições para a AAFDL), poderia apelar a que a lista concreta com os exemplares fosse 

divulgada. A questão da quantificação dos exemplares voltou a ser mencionada pelo 

Pedro, sendo que a própria refere que nessa mesma lista isso seria especificado.  

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Havendo mais três intervenções, 

pergunta se mais alguém gostaria de participar e colocar uma questão à Rafaela. 

Entretanto, o Ricardo Vicente começa a falar, admitindo que se tratava da sua 

intervenção. 

 



Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): Refere que num mandato 

anterior teria havido uma proposta, possivelmente da direção da AAFDL, no âmbito de 

um orçamento participativo para a doação de livros para a biblioteca da Faculdade e não 

da AAFDL. Nesse sentido, garante que o espolio seria minimamente semelhante em 

termos quantitativos.  

 

Duarte Martinho: Retorna à sua questão de base, perguntando o porque do plano de 

atividades não conter a questão a ser debatida. Defende que a ideia de investir na 

biblioteca seria, por si, fundamental, e que teria sido mais da iniciativa da Rafaela do que 

necessariamente uma questão determinante para a direção da AAFDL.  

 

Vítor Andrade André: Tendo em conta aquilo que havia sido dito por todos, defende 

que a chave para um sucesso académico dos estudantes seria mesmo um investimento 

forte na biblioteca jurídica. Sendo assim, o próprio gostava de acreditar que qualquer dos 

representantes dos estudantes achasse que a proposta feita no âmbito do orçamento 

participativo não fosse contrariada por qualquer tipo de entrave, pela própria 

essencialidade do projeto em si.  

 

Rafaela (Vogal da Ação Social): Respondendo ao Duarte, refere que sendo vogal da 

ação social da AAFDL esta ideia de revitalização da biblioteca jurídica já vinha de trás, 

enquanto uma das medidas com a qual se candidatou à vogalidade. A questão é que não 

se sabia, segundo a própria, aquilo que faltava ou não visto que muitos livros se 

encontravam em caixotes não abertos, logo não propriamente organizados. Ainda assim, 

e pese embora o orçamento da ação social ter verbas acentuadas (algumas das quais 

podem nem ser utilizadas, nomeadamente em apoios indiretos) a própria não fazia mesmo 

ideia de quantos exemplares é que estariam em falta, mesmo que não existisse um 

orçamento discriminado para a compra de livros em específico, mas sim para a biblioteca 

jurídica “lato sensu”. Ainda assim, com diversas reuniões com a cuatrecasas a AAFDL 

chegou à conclusão que, talvez, fosse benéfico ampliar o espaço que a biblioteca teria, (a 

biblioteca encontra-se atualmente no “open space”) enquanto alterações que se foram 

desenvolvendo ao longo do mandato. De qualquer forma, garante que a importância da 

biblioteca jurídica nunca havia sido posta em causa, inclusive com a parceria com a 

cuatrecasas que garantiria todos os manuais de faculdade para quatro alunos de 

licenciatura.  



 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Procede para a votação do orçamento 

participativo.  

Votação do Orçamento Participativo: 

Aprovado por unanimidade. 

 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Parabeniza a Rafaela por todo o seu 

trabalho, sendo um trabalho feito às escuras e uma vitoria acima de tudo para a AAFDL, 

mas com uma marca muito pessoal da Rafaela. Dá a nota de que, quem pudesse ter um 

pouco de disponibilidade para ajudar a Rafaela a catalogar livros e manuais que o fizesse, 

sendo um trabalho um pouco inglório.  

 

5. Outros Assuntos 

 

Nada foi dito. 

 

 

 

 

Sem mais nada a registar, deu-se a RGA por terminada por volta das 20:30h.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Tiago Teles Pita (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Ana Francisca Prôa (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Diogo Badalo (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Miguel Maria Ribeiro (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

 

 

 



 

 

 

 


